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/
I. ANTECEDENTES E MANDATOS


Em 27 de outubro de 2011 houve uma reunião técnica da CAJP com o Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Parte no Protocolo de São Salvador (“Grupo”), a fim de cumprir o mandato recebido da Assembléia Geral da OEA. Mediante a resolução AG/RES. 2666 (XLI-O/11), “Protocolo de São Salvador: Apresentação de indicadores de progresso para avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de São Salvador”, a Assembléia determinou a realização, no âmbito da CAJP, no quarto trimestre de 2011, de uma reunião de caráter técnico com o Grupo, com vistas a realizar uma consideração integral do processo de avaliação, levando em conta especialmente o documento “Indicadores de progresso para avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de São Salvador”. 


A Presidente da CAJP, Embaixadora María Isabel Salvador, Representante Permanente do Equador junto à OEA, abriu a reunião destacando alguns antecedentes relevantes. Mencionou que em resposta à resolução da Assembléia Geral AG/RES. 2582 (XL-O/10), o Grupo, em funcionamento desde maio de 2010, elaborou o documento “Indicadores de progresso para avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de São Salvador”, do qual constam a proposta de indicadores que medem o andamento do cumprimento dos direitos de saúde, educação e segurança social contemplados no Protocolo. Esse documento foi distribuído aos Estados membros em março de 2011 e apresentado à CAJP em 5 de abril.  Em seguida, iniciou-se um período para consultas dos Estados membros que, em conformidade com a disposição da referida AG/RES. 2666 (XLI-O/11), encerrou-se em 30 de setembro.  O Grupo recebeu por intermédio de sua secretaria técnica, o Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego da OEA, comentários de cinco Estados membros, os quais foram considerados na revisão final do documento, objeto da reunião convocada pela CAJP para 27 de outubro de 2011.

II. DISCURSO DO SECRETÁRIO-GERAL, JOSÉ MIGUEL INSULZA


O Secretário-Geral da OEA ressaltou a importância dos indicadores para medir os direitos econômicos, sociais e culturais definidos pelo Protocolo, como ferramenta essencial para o avanço desses direitos no Hemisfério.  Afirmou ainda que esses indicadores estabeleceriam um recurso valiosíssimo para avaliar o cumprimento dos direitos e do grau de implementação de cada país da Região.  Dessa maneira, convidou os países que ainda não o tenham feito a não apenas ratificar o Protocolo de São Salvador, como também a apoiar as atividades do Grupo, as quais vêm avançando graças ao compromisso pessoal dos peritos com essa importante missão.  Destacou que esse instrumento, juntamente com a futura Carta Social das Américas, tem como objetivo o progresso do desenvolvimento integral dos Estados e constitui um complemento substancial à Carta Democrática da OEA, com base na perspectiva da indivisibilidade de todos os direitos humanos. Concluiu manifestando o desejo de que todas as tarefas do Grupo disponham do apoio necessário para que ganhe a força que têm outros mecanismos de acompanhamento de instrumentos e convenções hemisféricos já em vigor na Região, fortalecendo a estratégia de desenvolvimento integral da OEA.
III. Relatório do período de consultas e apresentação do documento definitivo “Indicadores de progresso para a avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de São Salvador”

O Grupo apresentou ao plenário um relatório do processo de consulta dos últimos seis meses, bem como o documento final referente aos indicadores, o qual consiste em um produto da consideração das contribuições recebidas tanto dos Estados Parte como das organizações da sociedade civil e dos órgãos do Sistema das Nações Unidas.  O documento resultante foi distribuído aos Estados membros como documento GT/PSSI/doc.2/11 rev. 1, o qual encontra-se como anexo deste relatório.  Participaram da reunião a perita independente Laura Pautassi, e os peritos governamentais Ramiro Avila e Flavia Piovesan.  Os membros restantes do Grupo, a perita governamental Paola Buendía e as comissárias da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), Luz Patria Mejía e Silvia Guillén, não puderam estar presentes devido a compromissos assumidos anteriormente. 

A apresentação do Grupo foi publicada como documento CP/CAJP-3018/11 corr. 1 add. 2. 
IV. Enfoque dos organismos técnicos especializados para o trabalho em matéria de direitos econômicos, sociais e culturais

Em seguida, representantes de organismos internacionais e da sociedade civil apresentaram suas experiências com o uso e o tratamento de indicadores dos direitos humanos.

i. Indicadores de direitos humanos e políticas públicas na América Latina


Heliva Velloso, economista da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), descreveu a contribuição da CEPAL para a elaboração do documento. Funcionários do organismo, especialmente por intermédio da Divisão de Desenvolvimento Social em Santiago do Chile, acompanharam o Grupo desde o início das atividades, apresentando contribuições, tais como comentários técnicos a respeito da primeira versão do documento, disponibilidade de bancos de dados e informações relevantes da CEPAL - especialmente a gestão e o desenvolvimento de indicadores - e conhecimento sobre o uso de indicadores como instrumento de política social. A expositora destacou que análise dos indicadores precisa basear-se em uma visão integral dos indicadores sociais, a fim de que sejam uma ferramenta para o acompanhamento de políticas específicas, e assim melhorar sua efetividade. Mencionou a importância do enfoque do Grupo de destacar a necessidade de se dissociarem os indicadores, voltando-se também para os grupos mais necessitados. Destacou que as estatísticas são apenas uma ferramenta parcial de análise do progresso dos direitos, a qual deve se complementada por relatórios como os propostos por meio dos indicadores apresentados.
ii. Indicadores para a avaliação do cumprimento do direito à saúde
Arnaud Grove, Relator Especial das Nações Unidas sobre Direito à Saúde iniciou sua exposição destacando que a abordagem do direito à saúde exige uma maior divulgação e mais esforços para que seja compreendido e implementado plenamente. Nesse sentido, afirmou que o Protocolo de São Salvador consiste em uma ferramenta essencial. A implementação desse enfoque deve considerar não apenas o direito à saúde, como também deve compreender temas como os determinantes sociais da saúde, as dimensões sociais da eqüidade de gênero, a integridade do corpo e a autodeterminação. Os processos devem ser transparentes e, portanto, devem ser controlados e monitorados. Os Estados têm a obrigação de respeitar, proteger e cumprir esses direitos, garantindo que os serviços de saúde sejam acessíveis, de baixo custo e de boa qualidade. Ressaltou que é preciso contar com indicadores que evidenciem os obstáculos apresentados pela discriminação, a qual impede que alguns grupos da sociedade possam gozar plenamente desse direito. Esse desafio demanda mudanças na legislação a fim de eliminar a marginalização. Portadores de deficiência mental, comunidades indígenas, idosos, são outros grupos que exigem atenção especial para ultrapassar as dificuldades causadas pela discriminação. Concluiu mencionando a importância dos processos de integração comercial regional para o direito de acesso à saúde e aos medicamentos.
Posteriormente, Javier Vasquez, Assessor de Direitos Humanos da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) discursou sobre as contribuições e a documentação apresentada ao Grupo referente o tema direito à saúde e outros relacionados. A OPAS trabalha pela sensibilização relacionada ao Protocolo nos 25 países membros da OEA que são também partes nessa Organização. Destacou então exemplos específicos de assessoria técnica sobre os direitos, as políticas e a legislação em matéria de saúde, especialmente no que diz respeito à saúde mental, deficiência, saúde sexual e reprodutiva e idosos.
iii. Direito à educação e educação em Direitos Humanos na América Latina
Roberto Cuéllar, Diretor Executivo do Instituto Interamericano de Direitos Humanos (IIDH) apresentou o trabalho realizado na área de direito à educação, inclusive em educação sobre direitos humanos. Segundo o Diretor, desde 2004 o IIDH apóia o estabelecimento de diretrizes para a elaboração de indicadores de progresso para os direitos constantes do Protocolo de São Salvador, os quais foram contribuições importante para o documento final do Grupo. Abordou particularmente a experiência do IIDH com 14 países da Região, em cumprimento ao Artigo 13 do Protocolo, destacando as atividades a seguir: revisão da estrutura jurídica, incorporação de componente do direito a programas de estudo, revisão de livros didáticos, formação docente especializada em direitos humanos e legislação educacional para a gestão escolar. Destacou a realização em 1º de dezembro de 2011 de uma reunião regional da América Central sobre a matéria, a qual contou com a participação de Estados de outras regiões do mundo, a fim de apresentar o décimo relatório sobre a instrução em direitos humanos na educação formal. Entre as lições aprendidas com essas atividades, destacou a importância da avaliação do cumprimento para a análise do progresso, a relevância da comparação longitudinal, o debate e a participação da sociedade civil especializada e a vinculação permanente e recorrente com fóruns como os corpos políticos da OEA, bem como com a CIDH, com vistas a proporcionar identidade e valor substantivo ao processo. Essa exposição também deu seguimento à resolução da Assembléia Geral, AG/RES. 2673 (XLI-O/11), “A educação em direitos humanos na educação formal nas Américas”.
iv. A experiência de elaboração e implementação de indicadores de avaliação com base na perspectiva da sociedade civil
Camilo Sánchez, pesquisador do Centro de Estudios de Derecho, Justicia y Sociedad (Dejusticia), ressaltou a importância de se avançar no que diz respeito aos indicadores conforme disposto no documento elaborado pelo Grupo, lembrando que foi da Assembléia Geral que emanou o mandato de se acompanhar o cumprimento dos direitos constantes do Protocolo por meio de indicadores de progresso. A elaboração de indicadores proporciona uma linguagem comum para todos os Estados Partes e orienta a discussão voltada para metas concretas definidas por cada sociedade e Estado em conformidade com suas capacidades e necessidades, sem o intuito de produzir comparações. Com base em uma experiência específica na Colômbia, mencionou como os indicadores constituem uma ferramenta que pode demonstrar o progresso. O uso de indicadores pode também promover o diálogo sobre políticas públicas, mesmo fora do âmbito exclusivamente acadêmico. Pode ainda dar origem a consensos com base em um planejamento compartilhado entre o Estado e a sociedade civil, por exemplo, e o consenso pode por sua vez gerar vontade política. Comentou que nesse contexto, o documento do Grupo consiste em um avanço no que diz respeito ao tratamento dos indicadores, já que se soma aos esforços envidados em outros foros e os complementa, lançando mão de uma metodologia pioneira. O Grupo procurou priorizar e selecionar indicadores de maior relevância regional. Destacou ainda que o mecanismo possibilitará uma melhor avaliação dos Estados nessa matéria. Finalmente, a periodicidade e a implementação progressiva do mecanismo pode promover o compromisso dos Estados e da sociedade civil. Concluiu destacando que a pronta aprovação desse mecanismo passaria uma mensagem importante aos Estados membros da OEA e à sociedade civil, bem como ao panorama internacional, não apenas no tocante às políticas públicas como também ao estabelecimento de fórmulas inovadoras que dêem resultados. 

V. Diálogo aberto entre as delegações dos Estados membros

Após a conclusão das exposições, abriu-se o diálogo entre os Estados membros. Agradeceram-se as exposições, bem como o documento apresentado pelo Grupo, e reconheceu-se especialmente seu esforço e comprometimento, e fez-se um apelo para um maior apoio financeiro para que se dê continuidade às atividades. Destacou-se a importância dos indicadores para o registro dos avanços na política social e a avaliação da situação em cada país. Delegações de diversos países, como Argentina, Bolívia, Equador e Uruguai, incentivaram a imediata aprovação dos indicadores por parte dos Estados Partes no Protocolo de São Salvador. Algumas delegações descreveram ainda as experiências relacionadas ao trabalho com indicadores de direitos humanos. Diversas delegações convidaram os Estados membros da OEA que ainda não o tenham feito a ratificarem o Protocolo. Destacaram ainda a importância dessa reunião, a qual permitiu um melhor entendimento do trabalho e do processo realizado pelo Grupo e que resultou na aprovação do primeiro conjunto de indicadores relacionados aos direitos à saúde, à educação e à segurança social, contemplados no Protocolo de São Salvador. Entre as características do instrumento proposto, destacaram a importância de que esse não seja um mecanismo de denúncia ou de classificação entre os Estados, mas que seja um processo participativo com o qual os países possam contribuir e que complemente os mecanismos vigentes das Nações Unida. Além disso, algumas delegações fizeram um apelo para que se revisem os prazos estabelecidos para a elaboração e apresentação dos relatórios, bem como para o recebimento do status do andamento do segundo conjunto de indicadores. Sugeriu-se também um exercício a fim de que se verifique a possibilidade de aplicação do instrumento e se esclareça os aspectos metodológicos implicados antes de se começarem os relatórios nacionais. Duas delegações solicitaram a possibilidade de apresentar comentários adicionais ao documento, uma vez que se destacou a importância de que este seja um documento vivo.
Em resposta aos questionamentos dos Estados membros, os membros do Grupo ofereceram mais esclarecimentos com base nos comentários dos países, destacando a importância das experiências já vividas em alguns dos Estados Partes em matéria de tratamento de indicadores de direitos humanos. O Grupo também manifestou sua preocupação com relação aos prazos estipulados para o processo de revisão dos relatórios nacionais e considerou que os prazos devem ser reavaliados quando do recebimento desses relatórios. Com relação ao segundo conjunto de direitos, referente aos temas meio ambiente, cultura, alimentação, trabalho e sindicalização, o andamento do processo foi informado com respeito à coleta de informações sobre os demais direitos e a situação da elaboração de indicadores nessa matéria, bem como a busca de apoio financeiro para o trabalho. Com relação ao modo de avaliação do mecanismo, o Grupo estabeleceu o método de se apresentarem relatórios do primeiro conjunto no ano em que se aprovarem os indicadores e, no ano seguinte, seriam apresentados os relatórios sobre o segundo conjunto, a fim de se testar e avaliar o processo. Essa medida escalonada ajudaria a colocar em funcionamento a ferramenta e em seguida, a partir dos três anos seguintes, os relatórios seriam elaborados conjuntamente. Além disso, explicou-se que não se espera que todos os indicadores possam ser apresentados por todos os países, mas que se identifiquem aqueles sobre os quais não há informações e se planeje como serão gerados os respectivos relatórios no futuro. 

VI. ENCERRAMENTO

A Presidente da reunião resumiu o claro apoio à liderança demonstrada pelo Grupo e à tarefa realizada no tocante aos indicadores de progresso, renovando o convite à adesão ao Protocolo por parte dos Estados membros que ainda não o tenham feito e ao apoio financeiro ao Grupo. Mencionou ainda o importante vínculo do exercício de andamento dos direitos econômicos, sociais e culturais com o fortalecimento da democracia e a Carta Social das Américas, que será em breve adotada pela OEA. A universalização da adesão aos instrumentos de direitos humanos é fundamental para sua realização. A Presidente espera que a reunião realizada contribua para o avanço da negociação para a adoção da resolução a ser apresentada na próxima Assembléia Geral para a aprovação dos indicadores, e que assim se comecem os relatórios de andamento com base no primeiro conjunto de indicadores contemplados no Protocolo de São Salvador. Tendo em vista as solicitações dos Estados, a Presidência sugeriu o prazo de 20 de novembro de 2011 para o recebimento dos comentários adicionais para o documento do Grupo. Após esse anúncio declarou encerrada a sessão.
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